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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Exercicio: 2008

ACORDAQ RECORRIDO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
INOCORRENCIA. SUMULA CARF N° 163.

O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia ndo
configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao 6rgdo julgador
indeferir aquelas que considerar prescindiveis ou impraticaveis.

PROVA E PONTOS DE DISCORDANCIA. APRESENTACAO INICIAL NA
SEGUNDA INSTANCIA. INOVAGAO RECURSAL. PRECLUSAO.

A apreciacdo de pontos de discordancia e de documentos probatorios nédo
submetidos a autoridade julgadora de primeira instancia é possivel nas
hipoteses previstas no art. 16, § 42 do Decreto n? 70.235/1972. Em néo sendo o
caso, fica configurada a precluséo.

DILIGENCIA. FINALIDADE.

A realizacdo de diligéncias e de pericias serd4 determinada pela autoridade
julgadora quando entendé-las necessarias para a aprecia¢do da matéria, ndo se
prestando a suprir eventual omiss&o do interessado.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
Exercicio: 2008

LANCAMENTO DE OFICIO. DIFERENCAS ENTRE VALORES
ESCRITURADOS E DECLARADOS.

As diferencas apuradas entre os valores escriturados e os declarados devem ser
lancados de oficio, devendo ser consideradas as retencfes devidamente
comprovadas durante o procedimento fiscal que antecede a lavratura do auto
de infrag&o.

Em ndo tendo o contribuinte juntados aos autos os documentos de que
dispunha para comprovar que o valor devido seria outro, mantém-se a
exigéncia fiscal.

ASSUNTO: CONTRIBUIQAO PARA O PIS/PASEP
Exercicio: 2008

LANCAMENTO DE OFICIO. DIFERENCAS ENTRE VALORES
ESCRITURADOS E DECLARADOS.
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 Exercício: 2008
 ACÓRDÃO RECORRIDO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA CARF Nº 163.
 O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis.
 PROVA E PONTOS DE DISCORDÂNCIA. APRESENTAÇÃO INICIAL NA SEGUNDA INSTÂNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. 
 A apreciação de pontos de discordância e de documentos probatórios não submetidos à autoridade julgadora de primeira instância é possível nas hipóteses previstas no art. 16, § 4º do Decreto nº 70.235/1972. Em não sendo o caso, fica configurada a preclusão.
 DILIGÊNCIA. FINALIDADE.
 A realização de diligências e de perícias será determinada pela autoridade julgadora quando entendê-las necessárias para a apreciação da matéria, não se prestando a suprir eventual omissão do interessado.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
 Exercício: 2008
 LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DIFERENÇAS ENTRE VALORES ESCRITURADOS E DECLARADOS. 
 As diferenças apuradas entre os valores escriturados e os declarados devem ser lançados de ofício, devendo ser consideradas as retenções devidamente comprovadas durante o procedimento fiscal que antecede a lavratura do auto de infração.
 Em não tendo o contribuinte juntados aos autos os documentos de que dispunha para comprovar que o valor devido seria outro, mantém-se a exigência fiscal.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Exercício: 2008
 LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DIFERENÇAS ENTRE VALORES ESCRITURADOS E DECLARADOS.
 As diferenças apuradas entre os valores escriturados e os declarados devem ser lançados de ofício, devendo ser consideradas as retenções devidamente comprovadas durante o procedimento fiscal que antecede a lavratura do auto de infração.
 Em não tendo o contribuinte juntados aos autos os documentos de que dispunha para comprovar que o valor devido seria outro, mantém-se a exigência fiscal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer de parte do recurso. Na parte conhecida, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar arguida. No mérito, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial para reconhecer o erro no cálculo da Cofins devida em relação a julho/2008, devendo este lapso ser corrigido pela Unidade de Origem no momento da liquidação da decisão final administrativa. 
 (documento assinado digitalmente)
 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Larissa Nunes Girard - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Vinícius Guimarães, Walker Araujo, Jorge Lima Abud, Jose Renato Pereira de Deus, Larissa Nunes Girard, Raphael Madeira Abad, Denise Madalena Green e Gilson Macedo Rosenburg Filho.
  Por bem retratar os fatos do processo, adoto o relatório do acórdão recorrido:
Em desfavor do contribuinte acima identificado foram lavrados quatro Autos de Infração nos quais são cobradas a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e a Contribuição para o PIS/PASEP relativamente aos períodos acima especificados, a seguir detalhados (valores em Reais):
/
2. A autoridade fiscal expõe na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, parte integrante dos Autos de Infração apontados, que o motivo das autuações foi a falta ou insuficiência do recolhimento do PIS/PASEP e da Cofins, relatando ainda o contexto da presente ação fiscal no Termo de Verificação Fiscal, a seguir sucintamente reproduzido:
2.1. Aponta que a autuada escriturou na sua contabilidade (contas 2.1.04.0974 - PIS a Recolher e 2.1.04.0981 - Cofins a Recolher) valores mensais superiores aos declarados como débitos nas DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais) apresentadas.
2.2 No curso da fiscalização, o sujeito passivo justificou as diferenças detectadas mediante apresentação de um demonstrativo5 contendo as apurações mensais do PIS/PASEP e da Cofins do ano-calendário 2008.
2.3. O apontado demonstrativo foi confrontado com os livros contábeis, bem como com os documentos apresentados pela empresa, tendo sido encontradas divergências nos valores relativos a Receitas Brutas dos meses de maio, junho e julho de 2008.
2.4. A autoridade autuante também constatou divergências nos valores das contribuições retidas na fonte, o que motivou a apuração destas importâncias com base nas DIRF apresentadas pelos beneficiários dos serviços prestados pela empresa fiscalizada, discriminando-os no Demonstrativo de Apuração do PIS/PASEP e da Cofins com base nas DIRF dos Beneficiários dos Serviços (Anexo I do Termo de Verificação Fiscal).
2.5. No demonstrativo apresentado, o contribuinte apurou o PIS/PASEP e a Cofins, no período de janeiro a julho de 2008, mediante a aplicação das alíquotas 1,65% e 7,6%, respectivamente. Todavia, amparado por uma decisão proferida em 15/10/2008 no Mandado de Segurança nº 2008.83.00.013797-1, impetrado perante a 21ª Vara da Seção Judiciária de Pernambuco, o sujeito passivo apurou o PIS/PASEP e a Cofins do período de agosto a dezembro de 2008 aplicando as alíquotas de 0,65% e 3%, respectivamente.
2.6. A autoridade fiscal apontou que a decisão judicial não transitou em julgado. Em vista disso, para o período de agosto a dezembro de 2008, apurou o valor das contribuições pelo regime não-cumulativo e efetuou o lançamento de ofício sem a imposição da multa de ofício.
2.7. As informações relativas à base de cálculo, ao valor do PIS/Cofins devido, aos créditos apurados no regime não-cumulativo, ao valor retido na fonte, à contribuição a recolher e ao valor declarado em DCTF foram apresentadas pelo autuante no Demonstrativo de Apuração do PIS e da Cofins dos Meses de Janeiro a Dezembro de 2008 (Anexo II do Termo de Verificação Fiscal).
2.8. Cumpre destacar que o lançamento foi efetuado para os meses de fevereiro-abril, julho e agosto-dezembro/2008, pois o valor da contribuição a recolher apurado supera o valor declarado/confessado em DCTF. Nos demais meses (janeiro e junho de 2008) a autoridade fiscal apurou situação inversa, ou seja, valor da contribuição a recolher inferior ao valor declarado/confessado.
3. A contribuinte foi cientificada da exigência tributária em 21/09/2009 e apresentou tempestivamente a sua impugnação em 21/10/2009, para alegar o que segue, em síntese:
3.1. Em caráter preliminar, apontou a necessidade de realização de diligência e posterior perícia visando comprovar as retenções efetuadas pelos tomadores de serviços, através da análise das notas fiscais emitidas. Neste sentido, indicou quesitos (quatro) e assistente técnico.
3.2. Após historiar os fatos, indicou que a mudança para o regime de apuração não-cumulativo imposta pelas Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003, acarretou para a empresa, que atua na prestação de serviços, um aumento significativo da carga tributária. Em face disso, ajuizou o mandado de segurança enfocado, cuja sentença lhe assegurou o direito de permanecer vinculada ao regime de apuração cumulativo, bem como compensar os valores pagos indevidamente nos últimos 10 anos 
3.3. Sustentou a insubsistência do lançamento efetuado, pois foi utilizado a alíquota aplicada ao regime não-cumulativo. Além disso, asseverou que durante a vigência de medida judicial não poderia ser instaurado procedimento fiscal.
3.4. Suscitou a nulidade do lançamento, haja vista não ter sido constituído de forma válida, porquanto a matéria objeto da autuação está sendo discutida no Poder Judiciário, o que acarreta a suspensão do crédito tributário (nos termos do art. 151, IV, do CTN).
3.5. Sucessivamente, caso não acatada a nulidade propugnada, justificou que a responsabilidade pela retenção na fonte da contribuição é dos tomadores de serviço (substitutos tributários) e não da impugnante.
3.6. Transcreveu legislação6 e decisões judiciais7, bem como citou o Parecer Normativo CST nº 324/71, para sustentar que a responsabilidade pelo retenção e recolhimento não se comunicam com o beneficiário do tributo, afirmando que se houver algum valor não retido, este deve ser cobrado dos tomadores/contratantes do serviço e não da impugnante.
3.7. Ao final, requereu a realização da diligência e, sendo o caso, posterior perícia, o julgamento da procedência de sua impugnação.
___________________________________
1 Regime de apuração não-cumulativo.
2 Regime de apuração não-cumulativo.
3 Regime de apuração não-cumulativo.
4 Regime de apuração não-cumulativo.
5 Os demonstrativos apresentados tiveram por base os seguintes itens: Receitas Brutas e Vendas Canceladas, Receitas Diferidas e Receitas Recebidas de Órgãos Públicos, Créditos da Lei nº 10.833/2003, PIS e Cofins a Recolher.
6 Art. 128 do Código Tributário Nacional; art. 64 da Lei nº 9.430, de 1996; art. 6º do decreto nº 4.524, de 2002; e art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003.
7 Recursos Especiais nº 309913/SC e 153664/ES.
A DRJ conheceu parcialmente a Impugnação, não conhecendo da parte relativa ao regime de apuração a ser adotado, por se tratar de matéria discutida judicialmente. Em relação à parte conhecida, rejeitou-se a preliminar de nulidade arguida e, em relação ao mérito, deu-se provimento parcial para exonerar apenas a multa de ofício relativa aos períodos de fevereiro-abril, maio e julho de 2008. Não tendo a impugnante juntado qualquer documento fiscal ou contábil para suportar as suas alegações, o pedido de diligência foi negado, sob o fundamento de que inexistia dúvida a ser sanada.  
O Acórdão nº 11-51.279 foi assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
Período de apuração: 01/02/2008 a 30/04/2008, 01/05/2008 a 31/05/2008, 01/07/2008 a 30/07/2008, 01/08/2008 a 31/12/2008 
Ementa:
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DIFERENÇAS. VALORES ESCRITURADOS E DECLARADOS. As diferenças apuradas entre os valores escriturados e os declarados devem ser lançados de ofício pela Fiscalização, devendo ser consideradas as retenções devidamente comprovadas.
FONTE PAGADORA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. VALORES RETIDOS. A responsabilidade tributária da fonte pagadora quanto à retenção na fonte e ao recolhimento do tributo, na condição de sujeito passivo responsável, não exclui a responsabilidade do beneficiário do respectivo rendimento, na condição de contribuinte, nem, tampouco, exime o contribuinte de comprovar a retenção da contribuição na fonte, cuja dedução foi objeto de glosa no lançamento.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/02/2008 a 30/04/2008, 01/05/2008 a 31/05/2008, 01/07/2008 a 30/07/2008, 01/08/2008 a 31/12/2008 
Ementa:
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DIFERENÇAS. VALORES ESCRITURADOS E DECLARADOS. As diferenças apuradas entre os valores escriturados e os declarados devem ser lançados de ofício pela Fiscalização, devendo ser consideradas as retenções devidamente comprovadas.
FONTE PAGADORA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. VALORES RETIDOS. A responsabilidade tributária da fonte pagadora quanto à retenção na fonte e ao recolhimento do tributo, na condição de sujeito passivo responsável, não exclui a responsabilidade do beneficiário do respectivo rendimento, na condição de contribuinte, nem, tampouco, exime o contribuinte de comprovar a retenção da contribuição na fonte, cuja dedução foi objeto de glosa no lançamento.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/02/2008 a 30/04/2008, 01/05/2008 a 31/05/2008, 01/07/2008 a 30/07/2008, 01/08/2008 a 31/12/2008 
Ementa:
NULIDADE DO LANÇAMENTO. Quando presentes todos os requisitos formais previstos na legislação processual fiscal, não se cogita da nulidade do auto de infração.
Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte 
 O contribuinte foi cientificado da decisão em 22.01.2016 (sexta-feira), conforme Aviso de Recebimento à fl. 1.049, e protocolou o Recurso Voluntário em 23.02.2016, conforme carimbo aposto à capa do documento (fl. 1.052).
No Recurso Voluntário a recorrente trouxe, preliminarmente, a arguição de nulidade do Acórdão recorrido por cerceamento do direito de defesa � indeferimento do pedido de diligência. Quanto ao mérito, de forma bastante sintética, argumentou que:
impugnou  todo o conteúdo da autuação; 
apresentou documentação fiscal comprobatória, desconsiderada pelo relator; 
frente às divergências encontradas, a fiscalização foi incoerente ao efetuar o lançamento quando o débito era maior que o confessado, mas não aproveitar o saldo credor em prol do contribuinte quando o débito era inferior ao confessado; 
a fiscalização errou a apuração da Cofins de julho/2008, conforme demonstrativo de cálculo; 
alguns tomadores de serviços declararam a menor o valor retido em sua DIRF, descabendo à recorrente demonstrar que tais valores já teriam sido retidos ou que teriam sido efetivados a menor, essa responsabilidade é do contratante, a recorrente não tem como produzir esse tipo de prova; e
os valores supostamente não retidos na fonte pelos contratantes deles deveriam ser cobrados. 
Requereu a realização de perícia dos documentos anexados e, quando do retorno do processo para julgamento, a declaração de improcedência da autuação. Alternativamente, que se analisasse a documentação juntada e se desse provimento ao Recurso. Juntou a título de prova planilha de apuração de PIS e Cofins (fls. 1.091 a 1.093) e uma lista das notas fiscais faturadas por mês (fls. 1.091 a 1.431).  
É o relatório.
 Conselheira Larissa Nunes Girard, Relatora.
O Recurso Voluntário atende aos requisitos de admissibilidade, mas não será conhecido integralmente, no que toca à parte considerada preclusa, conforme será tratado no momento oportuno do voto. 
Preliminar de nulidade � Cerceamento do direito de defesa
Alega a recorrente ter sofrido cerceamento do seu direito de defesa pelo indeferimento �ilegal e inconstitucional� do pedido de diligência pela primeira instância.
Afirma ter trazido documentação probante adequada (planilhas, demonstrativos de retenções e listas de notas fiscais), assim como argumentos sobre o mérito, explicando as conclusões equivocadas da fiscalização. Aponta também que, ainda que o julgador tenha conhecimento técnico da matéria tributária/contábil, entende ser necessária análise técnica de um especialista que seja �figura estranha ao processo, (...) sendo vedado ao julgador externar entendimento de natureza técnica diversa da função judicante�. Ressalta a necessidade de observação dos princípios que regem o processo administrativo, citando em especial a busca da verdade material,  a legalidade, a razoabilidade e a ampla defesa. Finaliza a preliminar com a reapresentação do pedido de perícia, indicando a contadora da empresa como assistente técnico. 
Necessário iniciar esta análise por alguns esclarecimentos quanto aos fatos do processo, tendo em vista a discrepância entre as alegações trazidas nesta preliminar e as razões de decidir da primeira instância. 
Não procede a alegação da recorrente de que instruiu sua Impugnação com documentação probatória. Toda a documentação contábil e fiscal constante nos autos até a interposição deste Recurso foi anexada pela fiscalização, como suporte para o lançamento. A planilha de apuração das contribuições e a lista de notas fiscais mencionadas foram juntadas somente nesta fase e sequer constituem-se em documentos fiscais ou contábeis, são documentos de apoio à auditoria. A Impugnação foi acompanhada tão somente dos documentos de praxe, relativos à constituição e representação da empresa, cópia do auto de infração e cópia da decisão judicial. 
É certo que ocorreu um fato estranho ao longo da tramitação deste processo que foi a abertura de quatro diferentes processos em papel para recepcionar a Impugnação. Então, à fl. 756 temos um Termo de Anexação de Processos Digitalizados, por meio da qual vemos que todo o conteúdo desses quatro processos foi aqui incluído. 
Destaco também o equívoco a respeito dos limites e competências de um julgador administrativo. No processo administrativo fiscal o que se espera dos julgadores é exatamente o profundo conhecimento técnico aplicado ao caso sob análise, temos a Administração Fazendária se debruçando sobre os seus próprios atos. A restrição a que a recorrente faz referência pertence à esfera judicial. E não obstante o discurso sobre a necessária imparcialidade do assistente técnico, indica sua própria contadora, responsável por responder às intimações da fiscalização, previamente à lavratura do auto, e por tomar ciência da infração em nome do contribuinte. 
Em tendo sido o indeferimento da diligência muito bem fundamentado, após longa explanação sobre a sistemática da retenção de PIS e Cofins na fonte, análise da legislação e das consequências da ausência de provas, ou seja, fundamentado a partir da realidade que se apresentou ao julgador, não está configurado o cerceamento do direito de defesa ou ilegalidade nem, menos ainda, inconstitucionalidade na decisão recorrida.
Neste ano de 2021 foi aprovada a Súmula Carf nº 163, que trata exatamente deste caso e deve aqui ser aplicada:
O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis.
Portanto, afasto a preliminar de cerceamento do direito de defesa por absoluta improcedência. O pedido de perícia será tratado ao final do voto. 
Mérito
Entendo que a maior parte das alegações de mérito estão prejudicadas pela preclusão, seja em relação aos pontos de discordância quanto à sistemática aplicada pela fiscalização, não apresentados perante a DRJ, seja em relação ao fato de que a documentação probatória trazida nesta fase não será conhecida. Trata-se de posição consolidada nesta Turma a definição da ocorrência da preclusão consumativa a partir do que dispõe o Decreto nº 70.235/1972, que rege o processo administrativo fiscal federal.
Durante o procedimento fiscal, a unidade de origem requisitou documentos e explicações e, a partir dessa documentação e das pesquisas realizadas nos sistemas da Receita Federal, concluiu pela existência de débitos, exigidos por meio da formalização do auto de infração. 
Tendo o autuado discordado da exigência, deveria ter atendido ao que dispõe o  Decreto nº 70.235/1972 sobre o momento e forma para se contrapor ao ato:
Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento.
............................................................................................................................................
Art. 16. A impugnação mencionará:
...........................................................................................................................................
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamentar, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
............................................................................................................................................
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que:
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos.
§ 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. 
.............................................................................................................................................
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (grifado)
Do exposto, extraímos que a recorrente deveria ter definido os pontos que iria rebater e juntado a documentação necessária para comprovar suas alegações quando decidiu impugnar. Foi aí que se iniciou o contencioso e foram definidos os limites desta lide. 
A apresentação da impugnação é momento crucial no processo administrativo fiscal. O que é trazido pelo sujeito passivo a título de razões e provas define a natureza e a extensão da controvérsia que, regra geral, só deveria alcançar este Conselho após a apreciação da matéria pela primeira instância. Ao admitir o início da apreciação de um argumento ou da produção de provas na fase do recurso voluntário, suprimimos o exame da matéria pelo colegiado a quo, de fato, uma supressão de instância, em desfavor do contraditório e do rito processual estabelecido no referido Decreto. 
Assim, não irei conhecer dos seguinte tópicos:
A) Da falta de coerência no julgamento quanto à suposta divergência detectada no valor da receita bruta da recorrente (parágrafos 4.8 até 4.12) � em que pese a recorrente inserir no título que a falta de coerência seria no julgamento, em verdade questiona apenas a falta de coerência no critério utilizado pela fiscalização; e
 A.1) Dos créditos de Pis e Cofins reconhecidos pelo I. Fiscal e não considerados para abatimento dos valores autuados pelo v. acórdão (parágrafos 4.16 a 4.22)
Em relação à juntada de documentos, consoante o artigo acima transcrito preclui o direito de produzir prova em momento posterior à impugnação, exceto quando demonstrada a impossibilidade de fazê-lo por motivo de força maior ou quando existirem novos fatos ou razões, ocorridos ou trazidos aos autos após a juntada da impugnação. Ainda sobre a entrega extemporânea de documentos, dita o comando que tal solicitação deve ocorrer mediante petição fundamentada, na qual fique demonstrada a ocorrência de alguma das exceções. 
Por entender que não ficou configurada nenhuma das hipóteses das alíneas do §4º acima transcrito, a não apresentação de documentação probatória no momento da impugnação caracterizou a preclusão consumativa, que tem por consequência o não conhecimento das provas juntadas com o Recurso Voluntário.
Ainda dentro do tópico A) do Recurso Voluntário, entendo que a parte relativa aos parágrafos 4.13 a 4.15 deve ser conhecida porque possui natureza distinta. Em que pese também tratar-se de inovação recursal, não se está a abrir uma nova frente de argumentação, mas apenas a apontar um evidente e inequívoco lapso quando da transcrição de um número, o que acarretou erro no cálculo da Cofins devida em julho/2008. 
Considero que está caracterizada a hipótese prevista no art. 32 do Decreto nº 70.235/1972, que prevê a possibilidade de correção, de ofício ou por requerimento do sujeito passivo, de inexatidão material devida a lapso manifesto e de erro de cálculo.
Ao transcrever o valor retido na fonte da Cofins de julho/2008, foi eliminada uma casa decimal, transformando o valor de R$ 184.289,42 (correto) em R$ 18.428,94 (incorreto). Como essa antecipação foi substancialmente reduzida, o valor do débito apurado foi aumentado indevidamente. Seguem alguns trechos do Termo de Verificação Fiscal e seus anexos, nos quais aparece o valor correto (fls. 40).
115 - COFINS e PIS Retidos na Fonte: Os valores da COFINS Retidos na Fonte informados no demonstrativo apresentado em 22/07/2009, relativos aos meses de janeiro a dezembro de 2008, totalizam R$ 540.255,45 para o PIS e R$ 2.484.680,93, para a COFINS. Nos demonstrativos apresentados em 24/08/2009 os valores das retenções totalizam R$ 538.295,66 para o PIS e R$ 2.483.048,18 para a COFINS. Tendo em vista a divergência entre os valores apresentados pelo contribuinte foi efetuada a apuração dos valores retidos do PIS e da COFINS através das DIRF's apresentadas pelos beneficiários dos serviços prestados pela empresa fiscalizada, encontrando-se para a COFINS o total de R$ 2.185.038,73 e para o PIS o total de R$ 473.417,41. Neste procedimento, para efeito de apuração do PIS e da COFINS a recolher serão considerados os valores do PIS e da COFINS retidos apurados pela fiscalização.
/
/
Segundo a fiscalização, o valor total da Cofins retida pelas fontes considerado será de R$ 2.185.038,73, que é obtido com uma Cofins de julho no montante de R$ 184.289,42.
No Anexo I do TVF (fl. 56), esse valor é confirmado.
/
Contudo, quando vamos para a consolidação da recomposição dos débitos de Cofins, aparece o erro abaixo (Anexo II do TVF � fl. 57):
/
E no auto de infração foi exatamente o valor resultante do cálculo com erro que foi lançado (fl. 33):
/

Dessa forma, entendo que a exigência relativa à Cofins de julho/2008 deve ser revisada pela unidade de origem para corrigir o lapso acima apontado, aplicando-se o correto valor retido pelas fontes pagadoras. 
Em relação ao próximo capítulo recursal, item B, que trata da indevida desconsideração pelo  acórdão recorrido da documentação anexada pela recorrente, esse tema já foi tratado na preliminar, onde se mostrou que não foi juntado nenhum documento probatório.
Por fim, temos o item C) Da desconsideração da responsabilidade dos tomadores de serviços pela comprovação da retenção e repasse de PIS e Cofins, no qual defende que não pode ser responsabilizado por eventual não recolhimento ou recolhimento a menor que a fonte faça em relação ao que foi calculado. 
Nesse ponto me alinho à tese da defesa, discordando do Acórdão recorrido quando afirma que a obrigação pelo pagamento do tributo pelo contribuinte subsiste quando o responsável não o faz. Entendo que o direito a creditar-se do valor antecipado por retenção existe independentemente do recolhimento desse valor pelo tomador de serviços, desde que devidamente comprovado, pelos meios possíveis, que da receita auferida foi descontado um montante a título de retenção na fonte. 
Contudo, esta é uma discussão meramente em tese, que não possui qualquer reflexo no lançamento que se analisa, visto que a fiscalização não exigiu da recorrente pagamento por contribuição não recolhida pelo tomador. A premissa adotada pela fiscalização foi no sentido de que, constatado que a recorrente escriturou na sua contabilidade valores mensais superiores aos declarados como débitos nas DCTFs e que essas discrepâncias referiam-se às retenções na fonte, adotou-se os valores declarados nas DIRFs pelos tomadores de serviços. 
Bastaria a recorrente ter confrontado essa conclusões com as notas fiscais por ela emitidas, nas quais constam os valores antecipados a título de PIS e Cofins, e seria outra a conclusão.  
Passemos ao pedido de diligência. 
A realização de diligência poderá ser determinada pela autoridade julgadora quando entendê-la necessária para a apreciação da matéria, não se prestando a suprir eventual omissão do interessado � no caso, cabe ao contribuinte provar a existência de fato modificativo ou extintivo de um lançamento regularmente formalizado. 
Por tudo o que expôs ao longo deste voto, resta evidente que não há razão para a conversão deste julgamento em diligência. Tendo em vista o não conhecimento da documentação juntada, por preclusão, e a inexistência de qualquer dúvida que dificulte ou impeça a apreciação plena das matérias submetidas à análise do Colegiado, indefiro o pedido de diligência. 
Dessa forma, conheço parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo da parte preclusa, e, em relação à parte conhecida, rejeito a preliminar de nulidade e dou provimento parcial para reconhecer o erro no cálculo da Cofins devida em relação a julho/2008, nos termos do que consta no voto, devendo este lapso ser corrigido pela unidade de origem no momento da liquidação da decisão final administrativa.  
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Larissa Nunes Girard
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As diferencas apuradas entre os valores escriturados e os declarados devem ser
lancados de oficio, devendo ser consideradas as retencfes devidamente
comprovadas durante o procedimento fiscal que antecede a lavratura do auto
de infracéo.

Em ndo tendo o contribuinte juntados aos autos os documentos de que
dispunha para comprovar que o valor devido seria outro, mantém-se a
exigéncia fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em n&o conhecer
de parte do recurso. Na parte conhecida, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar
arguida. No mérito, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial para reconhecer o erro
no calculo da Cofins devida em relacdo a julho/2008, devendo este lapso ser corrigido pela
Unidade de Origem no momento da liquidagéo da deciséo final administrativa.

(documento assinado digitalmente)

Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Larissa Nunes Girard - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Vinicius Guimaraes,
Walker Araujo, Jorge Lima Abud, Jose Renato Pereira de Deus, Larissa Nunes Girard, Raphael
Madeira Abad, Denise Madalena Green e Gilson Macedo Rosenburg Filho.

Relatério

Por bem retratar os fatos do processo, adoto o relatério do acérdao recorrido:

Em desfavor do contribuinte acima identificado foram lavrados quatro Autos de
Infracdo nos quais sdo cobradas a Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade
Social (Cofins) e a Contribuigcdo para o PIS/PASEP relativamente aos periodos acima
especificados, a seguir detalhados (valores em Reais):

PERIODND: fev-abr, mai e jul 2008 COFINS' PIS/PASEP”
Contribuicio 537.858,18 §0.454,92
Juros de Mora 72.691,98 11.734 42
Multa 403.393,61 60.341,17
Total L013.943,77 151.520,51
PERIODO: ago-dez/ 2008 COFINS’ PIS/PASEP?
Contribuicio 1.640.123,64 356.5581,50
Juros de Mora 114.898,46 14.981,1%
Multa 0,00 0,00
Total L755.022.10 381.562.98

2. A autoridade fiscal expde na Descri¢do dos Fatos e Enquadramento Legal, parte
integrante dos Autos de Infracdo apontados, que o motivo das autuacGes foi a falta ou
insuficiéncia do recolhimento do PIS/PASEP e da Cofins, relatando ainda o contexto da
presente acdo fiscal no Termo de Verificagdo Fiscal, a seguir sucintamente reproduzido:
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2.1. Aponta que a autuada escriturou na sua contabilidade (contas 2.1.04.0974 - PIS a
Recolher e 2.1.04.0981 - Cofins a Recolher) valores mensais superiores aos declarados
como débitos nas DCTF (Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais)
apresentadas.

2.2 No curso da fiscalizacdo, o sujeito passivo justificou as diferencas detectadas
mediante apresentacdo de um demonstrativo® contendo as apurages mensais do
PIS/PASEP e da Cofins do ano-calendario 2008.

2.3. O apontado demonstrativo foi confrontado com os livros contébeis, bem como com
os documentos apresentados pela empresa, tendo sido encontradas divergéncias nos
valores relativos a Receitas Brutas dos meses de maio, junho e julho de 2008.

2.4. A autoridade autuante também constatou divergéncias nos valores das contribuicbes
retidas na fonte, o que motivou a apuracdo destas importancias com base nas DIRF
apresentadas pelos beneficiarios dos servicos prestados pela empresa fiscalizada,
discriminando-o0s no Demonstrativo de Apuracdo do PIS/PASEP e da Cofins com base
nas DIRF dos Beneficiarios dos Servi¢os (Anexo | do Termo de Verificagdo Fiscal).

2.5. No demonstrativo apresentado, o contribuinte apurou o PIS/PASEP e a Cofins, no
periodo de janeiro a julho de 2008, mediante a aplicacdo das aliquotas 1,65% e 7,6%,
respectivamente. Todavia, amparado por uma decisdo proferida em 15/10/2008 no
Mandado de Seguranca n° 2008.83.00.013797-1, impetrado perante a 21 Vara da Secéo
Judiciaria de Pernambuco, o sujeito passivo apurou o PIS/PASEP e a Cofins do periodo
de agosto a dezembro de 2008 aplicando as aliquotas de 0,65% e 3%, respectivamente.

2.6. A autoridade fiscal apontou que a decisdo judicial ndo transitou em julgado. Em
vista disso, para o periodo de agosto a dezembro de 2008, apurou o valor das
contribuigdes pelo regime ndo-cumulativo e efetuou o lancamento de oficio sem a
imposicdo da multa de oficio.

2.7. As informac0es relativas a base de calculo, ao valor do PIS/Cofins devido, aos
créditos apurados no regime ndo-cumulativo, ao valor retido na fonte, & contribuicdo a
recolher e ao valor declarado em DCTF foram apresentadas pelo autuante no
Demonstrativo de Apuracdo do PIS e da Cofins dos Meses de Janeiro a Dezembro de
2008 (Anexo Il do Termo de Verificacéo Fiscal).

2.8. Cumpre destacar que o lancamento foi efetuado para os meses de fevereiro-abril,
julho e agosto-dezembro/2008, pois o valor da contribuicdo a recolher apurado supera o
valor declarado/confessado em DCTF. Nos demais meses (janeiro e junho de 2008) a
autoridade fiscal apurou situacdo inversa, ou seja, valor da contribuicdo a recolher
inferior ao valor declarado/confessado.

3. A contribuinte foi cientificada da exigéncia tributaria em 21/09/2009 e apresentou
tempestivamente a sua impugnagdo em 21/10/2009, para alegar o que segue, em sintese:

3.1. Em caréter preliminar, apontou a necessidade de realizacdo de diligéncia e posterior
pericia visando comprovar as retencdes efetuadas pelos tomadores de servicos, através
da andlise das notas fiscais emitidas. Neste sentido, indicou quesitos (quatro) e
assistente técnico.

3.2. Ap0s historiar os fatos, indicou que a mudanca para o regime de apuragdo ndo-
cumulativo imposta pelas Leis n° 10.637, de 2002, e n® 10.833, de 2003, acarretou para
a empresa, que atua na prestacdo de servicos, um aumento significativo da carga
tributaria. Em face disso, ajuizou o mandado de seguranca enfocado, cuja sentenga lhe
assegurou o direito de permanecer vinculada ao regime de apuracdo cumulativo, bem
como compensar os valores pagos indevidamente nos Ultimos 10 anos

3.3. Sustentou a insubsisténcia do lancamento efetuado, pois foi utilizado a aliquota
aplicada ao regime ndo-cumulativo. Além disso, asseverou que durante a vigéncia de
medida judicial ndo poderia ser instaurado procedimento fiscal.

3.4. Suscitou a nulidade do langcamento, haja vista ndo ter sido constituido de forma
valida, porquanto a matéria objeto da autuacédo esta sendo discutida no Poder Judiciério,
0 que acarreta a suspensédo do crédito tributario (nos termos do art. 151, IV, do CTN).
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3.5. Sucessivamente, caso ndo acatada a nulidade propugnada, justificou que a
responsabilidade pela retencdo na fonte da contribuicdo é dos tomadores de servico
(substitutos tributérios) e ndo da impugnante.

3.6. Transcreveu legislacio® e decisdes judiciais’, bem como citou o Parecer Normativo
CST n° 324/71, para sustentar que a responsabilidade pelo retencdo e recolhimento ndo
se comunicam com o beneficiario do tributo, afirmando que se houver algum valor ndo
retido, este deve ser cobrado dos tomadores/contratantes do servico e ndo da
impugnante.

3.7. Ao final, requereu a realizacdo da diligéncia e, sendo o caso, posterior pericia, 0
julgamento da procedéncia de sua impugnagéo.

1 Regime de apuracdo ndo-cumulativo.
2 Regime de apuragdo ndo-cumulativo.
3 Regime de apuragdo ndo-cumulativo.
4 Regime de apuracgdo ndo-cumulativo.

5 Os demonstrativos apresentados tiveram por base os seguintes itens: Receitas Brutas e Vendas
Canceladas, Receitas Diferidas e Receitas Recebidas de Orgédos Publicos, Créditos da Lei n°
10.833/2003, PIS e Cofins a Recolher.

6 Art. 128 do Cddigo Tributario Nacional; art. 64 da Lei n°® 9.430, de 1996; art. 6° do decreto n°
4.524, de 2002; e art. 30 da Lei n° 10.833, de 2003.

7 Recursos Especiais n® 309913/SC e 153664/ES.

A DRJ conheceu parcialmente a Impugnacdo, ndo conhecendo da parte relativa ao
regime de apuracédo a ser adotado, por se tratar de matéria discutida judicialmente. Em relacdo a
parte conhecida, rejeitou-se a preliminar de nulidade arguida e, em relacdo ao mérito, deu-se
provimento parcial para exonerar apenas a multa de oficio relativa aos periodos de fevereiro-
abril, maio e julho de 2008. Nao tendo a impugnante juntado qualquer documento fiscal ou
contabil para suportar as suas alegacoes, o pedido de diligéncia foi negado, sob o fundamento de
que inexistia duvida a ser sanada.

O Aco6rddo n? 11-51.279 foi assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Periodo de apuracéo: 01/02/2008 a 30/04/2008, 01/05/2008 a 31/05/2008, 01/07/2008 a
30/07/2008, 01/08/2008 a 31/12/2008

Ementa:

LANCAMENTO DE OFICIO. DIFERENCAS. VALORES ESCRITURADOS E
DECLARADOS. As diferengas apuradas entre os valores escriturados e os declarados
devem ser langados de oficio pela Fiscalizacdo, devendo ser consideradas as retencdes
devidamente comprovadas.

FONTE PAGADORA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. VALORES RETIDOS. A
responsabilidade tributaria da fonte pagadora quanto a retencdo na fonte e ao
recolhimento do tributo, na condicdo de sujeito passivo responsavel, ndo exclui a
responsabilidade do beneficiario do respectivo rendimento, na condigdo de contribuinte,
nem, tampouco, exime o contribuinte de comprovar a retencdo da contribuicdo na fonte,
cuja deducdo foi objeto de glosa no langamento.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuracdo: 01/02/2008 a 30/04/2008, 01/05/2008 a 31/05/2008, 01/07/2008 a
30/07/2008, 01/08/2008 a 31/12/2008

Ementa:
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LANCAMENTO DE OFICIO. DIFERENCAS. VALORES ESCRITURADOS E
DECLARADOS. As diferengas apuradas entre os valores escriturados e os declarados
devem ser lancados de oficio pela Fiscalizacdo, devendo ser consideradas as retencdes
devidamente comprovadas.

FONTE PAGADORA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. VALORES RETIDOS. A
responsabilidade tributaria da fonte pagadora quanto a retencdo na fonte e ao
recolhimento do tributo, na condigdo de sujeito passivo responsavel, ndo exclui a
responsabilidade do beneficiario do respectivo rendimento, na condicdo de contribuinte,
nem, tampouco, exime o contribuinte de comprovar a retencdo da contribuicdo na fonte,
cuja deducdo foi objeto de glosa no langamento.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Periodo de apurag&o: 01/02/2008 a 30/04/2008, 01/05/2008 a 31/05/2008, 01/07/2008 a
30/07/2008, 01/08/2008 a 31/12/2008

Ementa:

NULIDADE DO LANGCAMENTO. Quando presentes todos os requisitos formais
previstos na legislacdo processual fiscal, ndo se cogita da nulidade do auto de infracéo.

Impugnacéo Procedente em Parte
Credito Tributario Mantido em Parte

O contribuinte foi cientificado da decisdo em 22.01.2016 (sexta-feira), conforme
Aviso de Recebimento a fl. 1.049, e protocolou o Recurso Voluntario em 23.02.2016, conforme
carimbo aposto a capa do documento (fl. 1.052).

No Recurso Voluntario a recorrente trouxe, preliminarmente, a arguicdo de
nulidade do Acérddo recorrido por cerceamento do direito de defesa — indeferimento do pedido
de diligéncia. Quanto ao mérito, de forma bastante sintética, argumentou que:

impugnou todo o contetido da autuacao;

apresentou documentacdo fiscal comprobatoria, desconsiderada pelo
relator;

frente as divergéncias encontradas, a fiscalizacdo foi incoerente ao efetuar
o lancamento quando o débito era maior que o confessado, mas néo
aproveitar o saldo credor em prol do contribuinte quando o débito era
inferior ao confessado;

a fiscalizacdo errou a apuracdo da Cofins de julho/2008, conforme
demonstrativo de célculo;

alguns tomadores de servicos declararam a menor o valor retido em sua
DIRF, descabendo a recorrente demonstrar que tais valores ja teriam sido
retidos ou que teriam sido efetivados a menor, essa responsabilidade é do
contratante, a recorrente ndo tem como produzir esse tipo de prova; e

os valores supostamente ndo retidos na fonte pelos contratantes deles
deveriam ser cobrados.

Requereu a realizacdo de pericia dos documentos anexados e, quando do retorno
do processo para julgamento, a declaragdo de improcedéncia da autuacdo. Alternativamente, que
se analisasse a documentacdo juntada e se desse provimento ao Recurso. Juntou a titulo de prova
planilha de apuracéo de PIS e Cofins (fls. 1.091 a 1.093) e uma lista das notas fiscais faturadas
por més (fls. 1.091 a 1.431).
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E o relatério.

Voto

Conselheira Larissa Nunes Girard, Relatora.

O Recurso Voluntario atende aos requisitos de admissibilidade, mas ndo sera
conhecido integralmente, no que toca a parte considerada preclusa, conforme sera tratado no
momento oportuno do voto.

Preliminar de nulidade — Cerceamento do direito de defesa

Alega a recorrente ter sofrido cerceamento do seu direito de defesa pelo
indeferimento “ilegal e inconstitucional” do pedido de diligéncia pela primeira instancia.

Afirma ter trazido documentacéo probante adequada (planilhas, demonstrativos de
retencdes e listas de notas fiscais), assim como argumentos sobre o mérito, explicando as
conclusBes equivocadas da fiscalizacdo. Aponta também que, ainda que o julgador tenha
conhecimento técnico da matéria tributaria/contébil, entende ser necessaria analise técnica de um
especialista que seja “figura estranha ao processo, (...) sendo vedado ao julgador externar
entendimento de natureza técnica diversa da funcdo judicante”. Ressalta a necessidade de
observacdo dos principios que regem o processo administrativo, citando em especial a busca da
verdade material, a legalidade, a razoabilidade e a ampla defesa. Finaliza a preliminar com a
reapresentacdo do pedido de pericia, indicando a contadora da empresa como assistente técnico.

Necessario iniciar esta andlise por alguns esclarecimentos quanto aos fatos do
processo, tendo em vista a discrepancia entre as alegacgdes trazidas nesta preliminar e as razoes
de decidir da primeira instancia.

N&o procede a alegacdo da recorrente de que instruiu sua Impugnacdo com
documentacdo probatoria. Toda a documentacdo contébil e fiscal constante nos autos até a
interposicdo deste Recurso foi anexada pela fiscalizagdo, como suporte para o lancamento. A
planilha de apuracdo das contribuicdes e a lista de notas fiscais mencionadas foram juntadas
somente nesta fase e sequer constituem-se em documentos fiscais ou contabeis, sdo documentos
de apoio a auditoria. A Impugnacdo foi acompanhada tdo somente dos documentos de praxe,
relativos a constituicdo e representacdo da empresa, copia do auto de infracdo e cdpia da decisdo
judicial.

E certo que ocorreu um fato estranho ao longo da tramitacio deste processo que
foi a abertura de quatro diferentes processos em papel para recepcionar a Impugnacédo. Entdo, a
fl. 756 temos um Termo de Anexacdo de Processos Digitalizados, por meio da qual vemos que
todo o contetdo desses quatro processos foi aqui incluido.

Destaco também o equivoco a respeito dos limites e competéncias de um julgador
administrativo. No processo administrativo fiscal o que se espera dos julgadores é exatamente o
profundo conhecimento técnico aplicado ao caso sob analise, temos a Administracdo Fazendaria
se debrugando sobre os seus proprios atos. A restricdo a que a recorrente faz referéncia pertence
a esfera judicial. E ndo obstante o discurso sobre a necessaria imparcialidade do assistente
técnico, indica sua prdpria contadora, responsavel por responder as intimac6es da fiscalizagdo,
previamente a lavratura do auto, e por tomar ciéncia da infracdo em nome do contribuinte.

Em tendo sido o indeferimento da diligéncia muito bem fundamentado, apds
longa explanagéo sobre a sistemética da retencdo de PIS e Cofins na fonte, analise da legislacéo
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e das consequéncias da auséncia de provas, ou seja, fundamentado a partir da realidade que se
apresentou ao julgador, ndo esta configurado o cerceamento do direito de defesa ou ilegalidade
nem, menos ainda, inconstitucionalidade na deciséo recorrida.

Neste ano de 2021 foi aprovada a Sumula Carf n 163, que trata exatamente deste
caso e deve aqui ser aplicada:
O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia ndo configura

cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao 6rgdo julgador indeferir aquelas
que considerar prescindiveis ou impraticaveis.

Portanto, afasto a preliminar de cerceamento do direito de defesa por absoluta
improcedéncia. O pedido de pericia ser tratado ao final do voto.

Mérito

Entendo que a maior parte das alegacfes de mérito estdo prejudicadas pela
preclusdo, seja em relacdo aos pontos de discordancia quanto a sistematica aplicada pela
fiscalizacdo, ndo apresentados perante a DRJ, seja em relacdo ao fato de que a documentacao
probatoria trazida nesta fase ndo sera conhecida. Trata-se de posicdo consolidada nesta Turma a

definicdo da ocorréncia da preclusdo consumativa a partir do que dispbe o Decreto n2
70.235/1972, que rege o processo administrativo fiscal federal.

Durante o procedimento fiscal, a unidade de origem requisitou documentos e
explicacOes e, a partir dessa documentacdo e das pesquisas realizadas nos sistemas da Receita
Federal, concluiu pela existéncia de débitos, exigidos por meio da formalizacdo do auto de
infracdo.

Tendo o autuado discordado da exigéncia, deveria ter atendido ao que dispde o
Decreto n? 70.235/1972 sobre 0 momento e forma para se contrapor ao ato:

Art. 14. A impugnacéo da exigéncia instaura a fase litigiosa do procedimento.

Il - os motivos de fato e de direito em que se fundamentar, os pontos de
discordancia e as razdes e provas que possuir;

§ 42 A prova documental sera apresentada na impugnacao, precluindo o direito de
o0 impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que:

a) figue demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por
motivo de forca maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
c) destine-se a contrapor fatos ou raz8es posteriormente trazidos aos autos.

§ 52 A juntada de documentos ap6s a impugnacdo deverd ser requerida a
autoridade julgadora, mediante peticdo em que se demonstre, com fundamentos, a
ocorréncia de uma das condicdes previstas nas alineas do paragrafo anterior.

Art. 17. Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante. (grifado)
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Do exposto, extraimos que a recorrente deveria ter definido os pontos que iria
rebater e juntado a documentacdo necessaria para comprovar suas alegacfes guando decidiu
impugnar. Foi ai que se iniciou o contencioso e foram definidos os limites desta lide.

A apresentacdo da impugnacdo € momento crucial no processo administrativo
fiscal. O que € trazido pelo sujeito passivo a titulo de razdes e provas define a natureza e a
extensdo da controvérsia que, regra geral, s6 deveria alcancar este Conselho ap6s a apreciacéo da
matéria pela primeira instancia. Ao admitir o inicio da apreciacdo de um argumento ou da
producdo de provas na fase do recurso voluntério, suprimimos o exame da matéria pelo
colegiado a quo, de fato, uma supressdo de instancia, em desfavor do contraditorio e do rito
processual estabelecido no referido Decreto.

Assim, ndo irei conhecer dos seguinte topicos:

e A) Da falta de coeréncia no julgamento quanto a suposta divergéncia
detectada no valor da receita bruta da recorrente (paragrafos 4.8 até
4.12) — em que pese a recorrente inserir no titulo que a falta de coeréncia
seria no julgamento, em verdade questiona apenas a falta de coeréncia no
critério utilizado pela fiscalizagéo; e

e A.l) Dos creditos de Pis e Cofins reconhecidos pelo I. Fiscal e néo
considerados para abatimento dos valores autuados pelo v. acérdao
(paréagrafos 4.16 a 4.22)

Em relagdo a juntada de documentos, consoante o artigo acima transcrito preclui o
direito de produzir prova em momento posterior a impugnacao, exceto quando demonstrada a
impossibilidade de fazé-lo por motivo de forga maior ou quando existirem novos fatos ou razoes,
ocorridos ou trazidos aos autos apOs a juntada da impugnacdo. Ainda sobre a entrega
extemporanea de documentos, dita 0 comando que tal solicitagdo deve ocorrer mediante peticdo
fundamentada, na qual fique demonstrada a ocorréncia de alguma das excecdes.

Por entender que ndo ficou configurada nenhuma das hipéteses das alineas do §4°
acima transcrito, a ndo apresentacao de documentacdo probatéria no momento da impugnacao
caracterizou a preclusdo consumativa, que tem por consequéncia o ndo conhecimento das provas
juntadas com o Recurso Voluntério.

Ainda dentro do tépico A) do Recurso Voluntario, entendo que a parte relativa
aos paragrafos 4.13 a 4.15 deve ser conhecida porgque possui natureza distinta. Em que pese
também tratar-se de inovacéo recursal, ndo se esté a abrir uma nova frente de argumentagdo, mas
apenas a apontar um evidente e inequivoco lapso quando da transcricdo de um ndmero, o0 que
acarretou erro no calculo da Cofins devida em julho/2008.

Considero que esta caracterizada a hipdtese prevista no art. 32 do Decreto n?
70.235/1972, que prevé a possibilidade de correcdo, de oficio ou por requerimento do sujeito
passivo, de inexatiddo material devida a lapso manifesto e de erro de calculo.

Ao transcrever o valor retido na fonte da Cofins de julho/2008, foi eliminada uma
casa decimal, transformando o valor de R$ 184.289,42 (correto) em R$ 18.428,94 (incorreto).
Como essa antecipacdo foi substancialmente reduzida, o valor do débito apurado foi aumentado
indevidamente. Seguem alguns trechos do Termo de Verificagéo Fiscal e seus anexos, nos quais
aparece o valor correto (fls. 40).

115 - COFINS e PIS Retidos na Fonte: Os valores da COFINS Retidos na Fonte
informados no demonstrativo apresentado em 22/07/2009, relativos aos meses de
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janeiro a dezembro de 2008, totalizam R$ 540.255,45 para o PIS e R$ 2.484.680,93,
para a COFINS. Nos demonstrativos apresentados em 24/08/2009 os valores das
retencBes totalizam R$ 538.295,66 para o0 PIS e R$ 2.483.048,18 para a COFINS.
Tendo em vista a divergéncia entre os valores apresentados pelo contribuinte foi
efetuada a apuracdo dos valores retidos do PIS e da COFINS através das DIRF's
apresentadas pelos beneficiarios dos servicos prestados pela empresa fiscalizada,
encontrando-se para a COFINS o total de R$ 2.185.038,73 e para o PIS o total de R$
473.417,41. Neste procedimento, para efeito de apuracdo do PIS e da COFINS a
recolher serdo considerados os valores do PIS e da COFINS retidos apurados pela

fiscalizacéo.

Valores PIS e da COFINS Retidos na Fonte em 2008 Apurados nas DIRF's dos Beneficidrios
Meses - COFINS PIS Meses COFINS PIS
Tan/08 203.614,96 44.118,76 Jul/08 184.289,42 39.960,26
Fev/08 160.676,85 34.799,87 Ago/08 181.777,48 39.387,23
Mar/08 144.009,78 31.203,99 Set/08 189.017,46 40.956,07
Abr/08 172.691,48 37.418,35 Out/08 217.760,53 47.183,96
Mai/08 155.365,69 33.664,36 Nov/08 151.290,22 32.734,61
Jun/08 207.612,08 44.985,01 Dez/08 216.932,78 47.004,94

Sut-totais 1.043.970,84 226.190,34  Sub-totais 1.141.067,89 247.227,07

Segundo a fiscalizacdo, o valor total da Cofins retida pelas fontes considerado
sera de R$ 2.185.038,73, que € obtido com uma Cofins de julho no montante de R$ 184.289,42.

No Anexo | do TVF (fl. 56), esse valor é confirmado.

Demonstrativo de Apuragdo dos Valores Retidos da COFINS nos Meses de Julho a Dezembro de 2008

jul ago set out nov dez
Cod.5952=0,6452(3/4,65) 152.769,35  157.505,55 156.542,08 190.547,59 141.305,08 162.421,49
Cod.6147=0,5128 (3/5,85) 2.848,10 2.848,10 2.848,10 2.848,10 2.848,10 5.731,20
Cod.6190=0,3175(3/9,45) 26.895,60 20.083,93 26.693,54 22.519,34 5.145,64 47.353,95
Cod.5960 1.776,37 1.339,90 203375 1.845,50 1.991,40 1.426,14
Totais Mensais da COFINS 184.289,42 181.777 48 189.017 46 217.760,53 151.280,22 216.932,78

Contudo, gquando vamos para a consolidacdo da recomposicdo dos débitos de
Cofins, aparece o erro abaixo (Anexo Il do TVF —fl. 57):

Célculo da COFINS dos Meses de Janeiro a Dezembro de 2008

jan/08 fevi08 mar/08 abr/08
Base de Calculo da COFINS 10.205.121,00 6.327.257,74  10.544.39267  11.007.976.38
Allguota 7,6% 775.589,20 480.871,59 801.373,84 843.446,20
(-) Retengdo na Fonte 20361496 160.676,85 144.009,78 172.691,48
(-) Créditos Lei 10.833/2002 108.953,09 100.191,55 86.232,56 118.815,02
(-) VIs.Declarados em DCTF 492.621,33 198.347,26 305.970,24 545.079,98
COFINS a Recolher (29.600,18) 21.655,93 265.161,26 6.859,72

mai08 Jun/08 julio8 ago/08
Base de Calculo da COFINS 8.566.767,55  10.500.058,23  10.595.115,42 8.527.291,97
Aliquota 7,6% 651.074,33 798.004,43 805.228,77 648.074,19
(-} Retengdo na Fonte 155.365,69 207.612,08 18.429,42 181.777.48
(-) Créditos Lei 10.833/2002 94.431,15 115.883,40 115.883,86 94.437,87
{-) Vls.Declarados em DCTF 351.287,87 496.687,65 476.723,84 347.117,65
COFINS a Recolher 4998962 (22.188,70) 194.191,65 24.74119

set/08 out/08 nov/08 dez/08
Base de Calculo da COFINS 12,730.603,06  14.761.767,40  11.159.051,45  11.887.701,92
Aliquota 7,6% 968.216,74 1.121.894,32 848.087,91 903.465,35
{-) Relengéo na Fonte 189.017 46 217.760,53 151.290,22 216.932,78
(-) Créditos Lei 10.833/2002 137.163,51 118.815,02 118.815,02 118.815,02
{-} VIs.Declarados em DCTF 603.004,89 106.493,51 132.012,45 116.161,46

COFINS a Recolher 39.030,88 678.825,26 445.970,22 451.556,09



FI. 10 do Ac6rddo n.° 3302-012.391 - 32 Sejul/3? Camara/2? Turma Ordinaria
Processo n° 10480.722115/2009-01

E no auto de infracdo foi exatamente o valor resultante do céalculo com erro que
foi langado (fl. 33):

DESCRIGAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO(S) LEGAL(IS)

‘Contribuigio para Fi da Seg Social ) e
31/03/2008 RS 265.161,26 75,00F
b
30/04/2008 R$ 6.859,72 '?5,0U|:
31/05/2008 R$ 49.989,862 75,00

31/07/2008 RS 194.1891, 65 75,00|

Dessa forma, entendo que a exigéncia relativa a Cofins de julho/2008 deve ser
revisada pela unidade de origem para corrigir o lapso acima apontado, aplicando-se o correto
valor retido pelas fontes pagadoras.

Em relacdo ao proximo capitulo recursal, item B, que trata da indevida
desconsideracdo pelo acérddo recorrido da documentacdo anexada pela recorrente, esse tema ja
foi tratado na preliminar, onde se mostrou que nédo foi juntado nenhum documento probatério.

Por fim, temos o item C) Da desconsideracdo da responsabilidade dos tomadores
de servigos pela comprovacao da retencéo e repasse de PIS e Cofins, no qual defende que ndo
pode ser responsabilizado por eventual ndo recolhimento ou recolhimento a menor gque a fonte
faca em relacéo ao que foi calculado.

Nesse ponto me alinho a tese da defesa, discordando do Acorddo recorrido
quando afirma que a obrigacdo pelo pagamento do tributo pelo contribuinte subsiste quando o
responsavel ndo o faz. Entendo que o direito a creditar-se do valor antecipado por retencdo existe
independentemente do recolhimento desse valor pelo tomador de servigos, desde que
devidamente comprovado, pelos meios possiveis, que da receita auferida foi descontado um
montante a titulo de retencdo na fonte.

Contudo, esta é uma discussdo meramente em tese, que nao possui qualquer
reflexo no lancamento que se analisa, visto que a fiscalizagdo ndo exigiu da recorrente
pagamento por contribuicdo ndo recolhida pelo tomador. A premissa adotada pela fiscalizacéo
foi no sentido de que, constatado que a recorrente escriturou na sua contabilidade valores
mensais superiores aos declarados como débitos nas DCTFs e que essas discrepancias referiam-
se as reten¢des na fonte, adotou-se os valores declarados nas DIRFs pelos tomadores de servigos.

Bastaria a recorrente ter confrontado essa conclusdes com as notas fiscais por ela
emitidas, nas quais constam os valores antecipados a titulo de PIS e Cofins, e seria outra a
concluséo.

Passemos ao pedido de diligéncia.

A realizacdo de diligéncia podera ser determinada pela autoridade julgadora
quando entendé-la necessaria para a apreciacdo da matéria, ndo se prestando a suprir eventual
omissdo do interessado — no caso, cabe ao contribuinte provar a existéncia de fato modificativo
ou extintivo de um langamento regularmente formalizado.

Por tudo o que expbs ao longo deste voto, resta evidente que ndo ha razéo para a
converséo deste julgamento em diligéncia. Tendo em vista 0 ndo conhecimento da documentagéo
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juntada, por preclusdo, e a inexisténcia de qualquer davida que dificulte ou impeca a apreciacéo
plena das matérias submetidas & analise do Colegiado, indefiro o pedido de diligéncia.

Dessa forma, conheco parcialmente do Recurso Voluntario, ndo conhecendo da
parte preclusa, e, em relagdo & parte conhecida, rejeito a preliminar de nulidade e dou
provimento parcial para reconhecer o erro no calculo da Cofins devida em relacéo a julho/2008,
nos termos do que consta no voto, devendo este lapso ser corrigido pela unidade de origem no
momento da liquidacao da decisdo final administrativa.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Larissa Nunes Girard



